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RESUMO: esse trabalho discorreu sobre as práticas pedagógicas utilizadas na alfabetização e 

no letramento de crianças com Transtorno do Espectro Autista – TEA e teve como objetivo 

principal analisar como são desenvolvidas as práticas pedagógicas utilizadas na alfabetização e 

no letramento desses alunos. Assim, a partir da pesquisa bibliográfica e de abordagem 

qualitativa, foram escolhidos três artigos na base de dados da Scielo e do Google Acadêmico, 

os quais abordavam essa temática. Tendo-os como suporte, realizou-se uma análise sobre os 

dados coletados na pesquisa de campo dos artigos pesquisados, identificando a concepção de 

alfabetização e de letramento das professoras pesquisadas, bem como as práticas pedagógicas 

realizadas para alfabetizar e letrar os alunos com TEA. Os resultados revelaram que os 

professores fazem uso de diferentes recursos, como: computador, brincadeiras, jogos e 

atividades lúdicas. Contudo, a pesquisa também revelou que, comumente, as estagiárias são as 

responsáveis por ensinar esses alunos. Em razão disso, entendeu-se a necessidade do 

envolvimento de todos os profissionais nesse processo, para que os alunos com TEA sejam 

inclusos plenamente na escola. Face ao exposto, destacou-se a importância da formação 

continuada de todos os profissionais que atuam na escola.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Transtorno do Espectro Autista – TEA; Inclusão; Alfabetização; 

Práticas pedagógicas. 

 

ABSTRACT: this work diverges on the pedagogical practices used in the literacy and literacy 

of children with Autism Spectrum Disorder - ASD. The same has as literacy of these students 

studied as literacy and pedagogical used. Thus, from the bibliographic research approached 

from a qualitative approach, three articles were chosen in the Scielo and Google Acad 

databases, locating articles that m on this topic. From there, an analysis of their authors is carried 
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out, seeking to identify and search for a research field of research on literacy and literacy of 

teachers as pedagogical practices carried out to teach students with ASD to read and write. The 

results of resources revealed that teachers make use of different resources such as: computer, 

games, games and recreational activities. The research also revealed that, commonly, they are 

responsible for teaching these students. As a result, it is understood the need to involve all 

professionals in this process, so that students with ASD can be fully at school. In view of the 

above, the importance of continuing education for all professionals who stand out in school. 

 

KEYWORDS: Autism Spectrum Disorder – ASD; Inclusion; Literacy; Pedagogical practices. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 O Transtorno do Espectro Autista, doravante TEA, é um tema muito discutido 

atualmente, principalmente na educação escolar. Os sinais do TEA começam ainda na infância, 

por isso, é importante que pais e professores busquem alternativas que melhorem o grau de 

desenvolvimento cognitivo, os aspectos relacionados à interação social, à fala, ao contato 

visual, entre outras características das crianças com TEA. Ele é um transtorno de 

desenvolvimento que afeta as habilidades sociais e comunicativas do indivíduo, trazendo 

prejuízos cognitivos que podem ter graus diferenciados. Além disso, caracteriza-se pela 

dificuldade na interação social, cujo indivíduo manifesta pouco contato visual, indiferença 

afetiva e falta de empatia, ainda que não consiga interpretar a forma como são percebidos por 

outras pessoas e, assim, passam a se isolar (BOSA, 2006; GADIA; TCHUMAN; ROTTA, 

2004). 

Os primeiros sinais do TEA tendem a ocorrer antes dos três anos de idade. É 

importante aclarar que “[...] as manifestações do TEA variam de acordo com a idade e a fase 

da criança.” (CAPELLINI; SHIBUKAWA; RINALDO, 2016, p. 87-88). Portanto, quanto antes 

o TEA for diagnosticado, e quanto mais a criança for estimulada, maior será o seu 

desenvolvimento. Entretanto, é importante lembrar que as pessoas com TEA nem sempre 

apresentam as mesmas características, pois depende também dos estímulos que foram 

proporcionados pelo ambiente social.  

Lemos, Salomão e Agripino-Ramos (2014) consideram que a escola oportuniza a 

convivência e o desenvolvimento dos alunos, assim, é nesse espaço que ocorrem diferentes 

contatos sociais, os quais podem ser valiosos para o indivíduo com TEA, pois a inclusão desses 
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alunos melhora sua capacidade cognitiva e pode ajudar a diminuir o grau de dificuldade social, 

característica bastante acentuada neles, além de contribuir para que todos os alunos aprendam 

a conviver com as diferenças. Dessa forma, o professor tem o papel de promover o ensino 

tornando a igualdade e a inclusão pontos de partida para educar esses indivíduos, a partir do 

mesmo objetivo, qual seja o de formar cidadãos para a sociedade. 

Face ao exposto, o interesse em realizar essa investigação decorreu de experiência como 

estagiária de uma escola pública municipal de Araranguá no ano de 2018, com uma aluna do 2º 

ano do Ensino Fundamental, diagnosticada com autismo severo. Nessa experiência, houve 

atuação como monitora de crianças com deficiência, ocasião em que se pode perceber a falta 

de direcionamento e/ou embasamento de propostas pedagógicas bem elaboradas que promovam 

um avanço significativo na alfabetização e no letramento dos alunos com TEA. Em razão disso, 

decidiu-se buscar, por meio desse estudo, a resposta para a seguinte problemática: quais as 

propostas pedagógicas podem ser utilizadas para alfabetizar e auxiliar no letramento dos alunos 

com TEA nos primeiros anos do ensino fundamental?  

Isso se justifica, pois, de acordo com Oliveira (2015), para o aluno com TEA aprender 

a ler e a escrever é uma ação essencial, pois auxilia no desenvolvimento das habilidades de 

comunicação e de compreensão. Por essas razões, esse trabalho tem por objetivo geral analisar 

como são desenvolvidas as práticas pedagógicas utilizadas na alfabetização e no letramento dos 

alunos com TEA nos primeiros anos do ensino fundamental; e como objetivos específicos: a) 

explicar as características do TEA; b) refletir sobre como ocorre o processo de alfabetização e 

letramentos dos alunos com esse transtorno; c) compreender quais as propostas pedagógicas 

são utilizadas para alfabetização e letramento de alunos com TEA. 

Caminhando nessa direção, acredita-se que esse trabalho poderá agregar 

conhecimentos aos estagiários/as, acadêmicos/as, professores/as e demais interessados/as no 

assunto, a fim de que os/as possíveis leitores/as entendam um pouco mais no que se referem às 

literaturas sobre propostas pedagógicas, alfabetização e letramento de alunos com TEA. Além 

disso, pretende-se compreender o papel do professor nos desafios diários da educação inclusiva.   

Como metodologia, foi utilizada a pesquisa bibliografia, de caráter qualitativo, 

usando-se três artigos pesquisados na base de dados da Scielo e do Google Acadêmico, que 

abordavam as práticas pedagógicas no letramento e na alfabetização de alunos com TEA. A 
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partir deles, realizou-se uma análise sobre os dados coletados na pesquisa de campo desses 

autores, buscando identificar a concepção de alfabetização e de letramento das professoras 

pesquisadas, bem como as práticas pedagógicas realizadas para alfabetizar e letrar os alunos 

com TEA. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

 

 O TEA é o nome dado a um distúrbio de neurodesenvolvimento que afeta a interação 

social, a comunicação e o comportamento de um indivíduo; geralmente, os sinais se iniciam na 

infância, o que acarreta dificuldade de desenvolvimento. Esse transtorno pode ter grau leve, 

moderado e grave, e existe o diagnóstico precoce para tratamentos alternativos que podem 

auxiliar na melhora de alguns aspectos, já que o autismo não possui cura, por não ser 

considerado uma doença (NASCIMENTO et al., 2018).     

 Sintomas como medo, dificuldade em seguir regras, impulsividade, confusão mental e 

hipersensibilidade a estímulos sensoriais são comuns. Comumente, o indivíduo que possui TEA 

não consegue manter interação social com pessoas, mesmo que sejam do âmbito familiar 

(MIELE; AMATO, 2016; NASCIMENTO et al., 2018).  

Silva e Oliveira (2018) reiteram que o comprometimento na comunicação da criança 

com TEA pode fazer com que ela não entenda perguntas ou orientações simples, da mesma 

maneira que sua fala seja anormal, por conta da entonação, do timbre, do ritmo e da velocidade 

ou da ênfase das frases. É comum que apresentem resistência a mudanças, insistência em 

rotinas, apego excessivo a objetos, entre outros, sendo mais frequente no início da vida. 

 Os estudos realizados por Gomes et al. (2015) apontam que um a cada 88 nascidos 

possuem TEA, bem como acomete em maiores índices o sexo masculino e, no sexo feminino, 

geralmente, são mais agressivos. Além disso, conforme nos apontam Backes, Zanon, Bosa 

(2017), as alterações são encontradas em comunicações e comportamentos, podendo ser verbais 

e não verbais, bem como a presença de movimentos motores repetitivos, interesses restritos e 

rigidez com rotinas. 
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No entanto, os indivíduos com TEA podem ter um alto padrão de desempenho em 

determinada área, isso se caracteriza por uma dupla condição manifestada para as Altas 

Habilidades/Superdotação. Assim, apresentam dificuldade de aprendizagem em alguma área e, 

em outras, terão uma habilidade diferenciada, que pode servir de base para auxiliar no melhor 

processo de ensino desses indivíduos (CIPRIANO; ZAQUEU, 2022).  

Alguns dos déficits mais significativos são o comunicativo e o interativo, pois 

prejudicam o desenvolvimento do indivíduo como um todo, ainda que, no geral, apareçam na 

infância, nos primeiros anos de vida. Além disso, Fezer et al. (2017) apontam que os fatores 

genéticos e ambientais podem influenciar, bem como fatores obstétricos e perinatais, como 

idade avançada dos pais, sangramento materno, baixo peso ao nascer, prematuridade ou 

malformação congênita.  

 Vale destacar que o TEA já foi considerado uma doença comparada à esquizofrenia, à 

deficiência mental e ao transtorno obsessivo, porém, sofreu diversas modificações durante os 

anos. Hoje, o transtorno é considerado um distúrbio de desenvolvimento em que o indivíduo 

tem um “mundo” próprio, com que somente ele é capaz de lidar, e toda e quaisquer 

modificações lhe causam desconforto (LOCATELLI; SANTOS, 2016).   

É comum a dificuldade de compartilhar e de compreender dos indivíduos com TEA; sua 

capacidade imaginativa compromete sua função linguística, por isso o desenvolvimento da 

linguagem é tão importante, uma vez que desencadeia as demais dificuldades presentes no 

transtorno. A esse respeito, Ferreira et al. (2008) descrevem que a maioria dos alunos com TEA 

apresenta atraso ou ausência da comunicação verbal, bem como estranhamento ao contato 

físico, falta de criatividade para brincadeiras e gestos estereotipados e repetitivos com as mãos. 

 Locatelli e Santos (2016) também definem que o autismo pode ser diagnosticado ainda 

na infância pela dificuldade de desenvolver a fala nos anos naturais da criança, além de não 

gostar do afeto visual e do toque físico. O diagnóstico é feito a partir de observação do 

comportamento, existindo 5 critérios de acordo com o Manual de Diagnóstico e Estatística de 

Transtornos Mentais - DSM-V , sendo eles: a) o prejuízo de interação; b) não desenvolvimento 

da comunicação; c) padrão repetitivo; d) restrição das atividades normais; e) interesse em 

atividades específicas (VIEIRA; BALDIN, 2017). 
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 É importante dizer que o transtorno é diagnosticado a partir de testes que classificam o 

seu grau. Durante a avaliação, o médico rastreia o desenvolvimento da criança e identifica quais 

as suas habilidades básicas, em se tratando de fala, de comportamento social e de linguagem 

corporal. Assim, qualquer sinal de atraso pode ser sinal da presença de TEA. 

Além disso, as características do TEA não são iguais em todas as crianças, o que exige 

da escola e dos professores considerarem as habilidades para além das dificuldades que esses 

alunos possam apresentar. Esses alunos têm necessidades específicas que devem ser 

trabalhadas, a fim de melhorar o seu desenvolvimento de modo individual e coletivo, para que 

possam ser inclusos no ambiente escolar. Por isso, o próximo texto abordará sobre a inclusão 

escolar desses alunos. 

 

2.2 A INCLUSÃO ESCOLAR DOS ALUNOS COM TEA 

 

  Incluir significa colocar o que está fora dentro de algum contexto. A educação inclusiva 

requer aceitar as diferenças no ambiente escolar. Dessa forma, envolve o respeito, a cooperação 

do corpo escolar, envolvendo, por conseguinte, o aluno, os professores e a família, a fim de 

trabalhar o respeito e a dignidade. A escola inclusiva atende todas as necessidades e 

dificuldades, proporcionando o desenvolvimento de todas as crianças (SILVA; CARVALHO, 

2017).  

O processo de inclusão nem sempre é rápido e demorou a se desenvolver no Brasil. 

Sobre a inclusão escolar, Faria e Camargo (2018, p 218) consideram que: 

 

A inclusão escolar prescinde da revisão do conceito da própria escola, tal como 

historicamente tem se constituído e posicionado, legitimando a manutenção de 

determinados poderes e saberes. Esse processo de recontextualização escolar e de 

reflexão sobre seus fundamentos e práticas, para que possa atender às demandas de 

uma sociedade cada vez mais consciente e ansiosa por seus direitos, tem exigido 

adaptação por parte de toda a escola e, de maneira especial e pujante, da equipe 

docente. 

 

Como visto, a educação inclusiva de alunos com TEA também necessita que a escola 

atenda às especificidades dos alunos, de modo a garantir a qualidade do ensino e o seu 

desenvolvimento e aprendizagem. Em razão disso, no Brasil, foi instituída, em 1994, a Política 
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Nacional de Educação Especial, que descreve o acesso daqueles que possuem condições 

especiais em classes comuns do ensino regular, valorizando as potencialidades da aprendizagem 

e incluindo esses alunos. A ONU, por sua vez, em 2006, aprovou a Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, que assegura o sistema de educação inclusiva para garantir que 

as pessoas com deficiência ou necessidades especiais não sejam excluídas do ensino 

fundamental gratuito, tendo acesso inclusivo, qualidade e iguais condições às demais 

(DULTRA et al., 2007).  

Em 2008, foi instituída a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, que considera como público da educação especial os alunos com 

deficiência, transtornos globais e altas habilidades/superdotação, e garante atendimento 

educacional especializado nos diferentes níveis de ensino; formação de professores para o 

atendimento especializado; acessibilidade. De acordo com essa Política, a inclusão é um direito 

de todos e deve ser assegurado pelo Estado.  

Portanto, é obrigação do Estado garantir o atendimento educacional especializado para 

pessoas com deficiência e, no caso do TEA, é regido pela Lei nº 12.746/12, conforme nos aponta 

Fernandes e Silva (2016). Somado a isso, a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista, regida pela Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, 

institui os direitos dos indivíduos que possuem TEA (BRASIL, 2012).  

 A referida lei considera, para efeitos legais, o Autismo como deficiência e indica a 

prioridade no atendimento das pessoas com TEA, sugerindo políticas públicas aplicadas, 

evidenciando a importância do diagnóstico precoce e a preferência do acesso ao atendimento 

multiprofissional e medicamentoso. Além disso, busca estimular a entrada no mercado de 

trabalho, capacitação profissional, ensino básico com direito a um professor acompanhante 

especializado e garantias de previdência social (BRASIL, 2012). 

 É importante lembrar que a Lei 12.764/2012 foi recentemente alterada pela Lei 

13.977/2020 – Lei Romeo Mion, que define a Carteira de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA). Essa carteira existe para garantir a atenção voltada 

para os indivíduos com TEA, prioridade em atendimento e acesso aos diversos serviços 

públicos e privados (LOPES, 2021).  
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Nessa perspectiva, para assegurar a inclusão escolar dos alunos com TEA, de acordo 

com Gracioli e Bianchi (2014), a escola deve desenvolver não só o processo de letramento, mas 

uma aprendizagem múltipla que auxilia no desenvolvimento da criança como um todo. Por isso, 

práticas educativas voltadas para receber alunos com TEA são fundamentais para estimular o 

seu desenvolvimento.  

Portanto, é necessário que a escola esteja preparada para atender as necessidades de 

desenvolvimento desses alunos por meio de práticas pedagógicas e metodologias voltadas para 

o ensino ainda nos primeiros anos. Isso será debatido no texto que segue.  

 

2.3 ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO  

 

A alfabetização pode ser compreendida como um processo de desenvolvimento da 

leitura e da escrita. Martins e Spechela (2012) definem que, como toda aprendizagem, a 

alfabetização possui métodos próprios, uma vez que compreende o domínio das palavras, 

organizando-as em sua relação sonora e escrita. 

Para Locatelli e Santos (2016, p. 6): 

 

Alfabetizar é muito mais do que codificar e decodificar o código alfabético, por isso 

letramento se soma com a alfabetização e, o educador precisa saber o momento certo 

para articular leitura e produção de texto, fazer as intervenções adequadas para o aluno 

progredir, pois é uma fase de libertação, aquisição da escrita e não pode ser entendida 

como um recurso memorativo, alfabetizar é oferecer ao aluno a oportunidade de se 

expressar dando a oportunidade do mesmo construir o seu próprio conhecimento. 

 

Como visto, letramento e alfabetização são dois conceitos diferentes. Uma pessoa pode 

ser alfabetizada, mas não letrada, e vice-versa, ou seja, a pessoa letrada é aquela que sabe ler e 

escrever, porém não faz a prática de transferir para o papel o que fala e/ou decifrar uma escrita 

(GONTIJO, 2018). 

Magda Soares (2004) descreve que cada conceito se diferencia entre si; ser alfabetizado 

é aquele que aprendeu a ler e a escrever, e, a partir disso, o indivíduo usa a leitura e a escrita na 

sua vida social, o que o torna uma pessoa letrada. Significa que aquele que sabe ler e escrever, 

mas não faz uso da leitura e da escrita, é alfabetizado, mas não é letrado. 
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Concordando com essas ideias, Capellini, Shibukawa e Rinaldo (2016) consideram 

que, quando um indivíduo inicia o processo ensino-aprendizagem da alfabetização e do 

letramento, se espera que ele consiga interagir na sociedade por meio de análises críticas e 

reflexivas de sua realidade, pretendendo modificá-la. Para que isso aconteça, é necessário que 

o indivíduo transmita um ponto de vista, desenvolvendo, também, comportamentos de 

percepção e habilidades de compreensão sobre a sua realidade. 

A respeito do processo de letramento e de alfabetização de uma criança com TEA, então, 

Moura, Freire e Leite (2017) afirmam que essa não é uma tarefa fácil, pois a comunicação é 

uma das suas maiores dificuldades. Assim, são necessárias estratégias voltadas para cada 

criança, individualmente, uma vez que cada uma delas apresenta particularidades e níveis 

diferentes na aprendizagem (OLIVEIRA, 2015).  

Por isso, segundo Nunes e Walter (2016), é importante a utilização de estratégias de 

intervenção na leitura das crianças com TEA, tais como: o uso de mapas e de organizadores 

gráficos, além da mediação durante a leitura, que facilita que elas entendam o que estão lendo.  

Dessa maneira, alfabetização e letramento dizem respeito a processos essenciais na vida 

dos indivíduos, e todos possuem o direito de ser alfabetizados. Concomitante a isso, a escola 

necessita de práticas pedagógicas que possam atender as necessidades dos alunos com TEA e 

oferecer ensino de qualidade, com os mesmos direitos dos demais. No texto a seguir, será 

apresentado as sobre práticas pedagógicas voltadas aos alunos com TEA. 

 

2.3.1 Práticas pedagógicas para alunos com TEA 

 

 O processo de aprendizagem escolar faz parte da vida dos indivíduos, por isso, existem 

maneiras de tornar o ensino escolar desejável a partir do uso de ferramentas didáticas. Essas 

maneiras se chamam práticas pedagógicas, usadas no ensino regular para educação inclusiva e 

dos demais alunos. 

 Lima (2021) descreve que essas práticas representam a individualidade do educador 

com base em sua criatividade no uso delas dentro de sala de aula, a fim de contribuir 

positivamente para o processo de aprendizagem do aluno. Assim, são espaços, recursos que 

favorecem a aprendizagem e a inclusão, para atender todos os alunos.  
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Cabe ao professor estar atento às competências e às habilidades dos alunos para criar a 

melhor forma de promover a aprendizagem. Daí a importância de se ter professores capacitados 

e preparados. No caso do TEA, cada aluno possui uma habilidade e uma dificuldade diferente, 

e, por isso, procurar ensinar o aluno a partir das suas habilidades facilita o seu desenvolvimento. 

 Para Lima (2021), para os alunos com TEA, as ações da escola devem possibilitar a 

aprendizagem múltipla. Sena (2021), por sua vez, considera que é por meio do uso do lúdico, 

do criativo e do interativo que as crianças se interessam pela aprendizagem. Esses recursos 

despertam neles o senso criativo e a construção de novos pensamentos, sentimentos e 

habilidades, bem como autonomia.  

 Para isso, a escola necessita de planejamento para promover ações pedagógicas que 

façam a diferença, principalmente para as crianças com TEA, que têm necessidade de atenção 

especializada. Nesse sentido, as diferentes formas de trabalhar ajudam a desenvolver interação 

social, comunicação e comportamento, extremamente importantes para a criança com TEA 

durante toda sua vida. Portanto, as práticas pedagógicas diferenciadas para os alunos com TEA 

são extremamente importantes para o seu desenvolvimento, uma vez que elas consideram suas 

particularidades e seus modos de aprender.  

Após apresentar as bases teóricas do estudo realizado, apresenta-se, agora, a 

metodologia utilizada na pesquisa e os resultados da investigação.  

 

3 METODOLOGIA, APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

 

Esta pesquisa se caracteriza como bibliográfica e de abordagem qualitativa. Como 

procedimento metodológico, utilizou-se da pesquisa bibliográfica, tendo partido de uma busca 

sistemática na base de dados Scielo e Google Acadêmico, nos anos entre 2015 e 2022, a partir 

das palavras-chaves: práticas pedagógicas TEA; desenvolvimento escolar TEA; docência para 

alunos com TEA. 

De acordo com Günther (2006), a pesquisa qualitativa estuda as relações sem a 

presença de variáveis, fazendo a construção da realidade, e teorias que são os objetos de estudo. 

Ela é baseada em textos, coleta de dados e análise de interpretação a partir das bibliografias. Já, 

a pesquisa bibliográfica, tem por finalidade analisar obras publicadas, buscando conhecer e 
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refletir sobre a problemática de uma pesquisa por meio de artigos, de revistas, de livros, de 

teses, de dissertações, de anuários e de leis. Ela é parte primordial da construção da pesquisa 

científica; é capaz de problematizar, de questionar e de articular conhecimentos já publicados 

com novos conhecimentos (SILVA; SARAMAGO; OLIVEIRA, 2021). 

Tendo em vista os desdobramentos da abordagem qualitativa e da pesquisa 

bibliográfica, optou-se por essas como metodologia de investigação, a fim de analisar artigos 

que tratem das práticas pedagógicas de alfabetização e de letramento de alunos com TEA, 

buscando compreender suas interfaces. Assim sendo, a pesquisa foi realizada segundo as 

seguintes etapas: (1) Localização e seleção das bases de dados; (2) Avaliação crítica dos 

estudos; (3) Coleta de dados; (4) Análise e apresentação dos dados; e (5) Interpretação dos 

dados. A partir da busca na base de dados, localizaram-se 15 artigos, selecionando-se 3 (três) 

artigos distintos para a formulação dos resultados.  

Os critérios de inclusão utilizados foram buscar artigos do período de 2015-2021, 

sendo que deveriam abordar as práticas pedagógicas da alfabetização de alunos com TEA e 

quais as concepções das professoras acerca do assunto. Nessa busca, encontraram-se, 

inicialmente, 15 (quinze) artigos. Contudo, o interesse era buscar artigos em que os sujeitos 

pesquisados fossem professores e/ou alunos. Dessa forma, foram selecionados 3 (três) artigos 

para análise.  

Além disso, como critérios de exclusão, foram deixados de fora os artigos não 

realizados no Brasil e que não abordassem sobre a alfabetização de alunos com TEA e suas 

práticas pedagógicas. A seguir, apresenta-se um quadro com a identificação desses artigos, e 

uma breve explicação dos seus objetivos e da sua metodologia.  
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3.1 CARACTERIZAÇÃO DOS ARTIGOS PESQUISADOS 

 

QUADRO 1: Identificação dos artigos pesquisados  

Título Ano Autor(es) Objetivo Metodologia 

ARTIGO 1 

Crianças autistas no 

processo de 

alfabetização: 

práticas 

pedagógicas 

inclusivas 

2018 Jaqueline 

Renata da 

Silva e 

Natália de 

Oliveira 

Analisar as práticas 

pedagógicas para 

inclusão dos alunos 

com TEA na fase da 

alfabetização. 

Pesquisa de campo feita no 

município de Araçatuba/SP em 

duas escolas do Ensino 

Fundamental I. Pesquisa de 

natureza qualitativa. Para a escolha 

das professoras, foram usados 

critérios como: ser efetiva da rede 

regular do município da cidade de 

Araçatuba/SP, que tenha em sua 

sala crianças com TEA a partir de 

seis anos. 

ARTIGO 2 

Despertar para a 

leitura: uma 

proposta de 

letramento 

emergente para 

alunos com 

transtorno do 

espectro autista 

(TEA)  

2019 Viviane 

Cristina de 

Mattos 

Battistello 

Desenvolver uma 

proposta de prática de 

leitura mediada pelos 

professores e 

familiares de crianças 

pré-escolares com 

TEA, utilizando um 

programa de 

adaptação de leitura, 

para promover o 

desenvolvimento do 

letramento 

emergente, 

despertando o 

interesse para a 

leitura e a escrita. 

Pesquisa aplicada, qualitativa. Os 

participantes da pesquisa são duas 

professoras da Educação Infantil e os 

familiares de três crianças com 

diagnóstico de TEA de uma escola 

municipal de Educação Infantil 

(EMEI) de uma cidade do Vale dos 

Sinos/RS, sendo os alunos uma 

menina e um menino, nascidos entre 

2013 e 2014, que frequentavam a 

Educação Infantil em 2018. 

ARTIGO 3 

Alfabetização de 

alunos com 

transtorno do 

espectro autista 

(TEA): concepções 

e práticas dos 

professores 

2019 Izabel 

Cristina 

Araújo 

Almeida 

Analisar as 

concepções de 

alfabetização que 

norteiam as práticas 

dos professores 

alfabetizadores de 

alunos com TEA na 

escola da rede 

municipal de Feira de 

Santana (BA). 

Abordagem de natureza qualitativa, 

do tipo estudo de caso e, para a coleta 

de dados, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas e a observação 

sistemática do trabalho. Os sujeitos da 

pesquisa foram dez professores da 

rede pública municipal de Feira de 

Santana, sendo quatro de sala regular, 

cinco professores auxiliares 

(estagiários) e uma professora da sala 

de recursos multifuncionais (SRM) - 

todos atuando com alunos com TEA. 

Fonte: elaboração da autora a partir da consulta aos artigos.  

 

Após apresentar os artigos que serão contemplados neste estudo, passamos à 

caracterização dos sujeitos pesquisados.  
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3.2 CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS PESQUISADOS 

 

ARTIGO 1 

SILVA; 

OLIVEIRA 

(2018)  

Sujeitos  Caracterização dos sujeitos 

Aluno A ● 8 anos; grau de TEA leve; fala limitada; dificuldade 

na dicção; não sabe ler e escrever. 

Aluno B ● 10 anos; grau de TEA leve; pouca dificuldade na fala 

e na escrita; grande dificuldade de socialização. 

Professoras A e B ● professoras efetivas da rede regular do município da 

cidade de Araçatuba/SP.   

ARTIGO 2 

BATISTELLO 

(2019) 

Aluno A1 ● menino; 5 anos; grau de TEA leve; frequenta a escola 

em turno integral; apresenta fala, expressões, 

linguagem corporal; letramento mediano. 

Aluna A2 ● menina; 5 anos, grau de TEA leve; frequenta a escola 

em turno integral; apresenta fala, expressões, 

linguagem corporal; letramento baixo. 

P1 ● professora, 36 anos; formação em Magistério 

(Ensino Médio); Graduação em Pedagogia; atua há 

8 anos. 

P2 ● professora, 53 anos; formação em Magistério 

(Ensino Médio); Graduação em Pedagogia; 

Especialização em Psicomotricidade; atua há 15 

anos. 
ARTIGO 3 

ALMEIDA 

(2019) 

 

P1 ● formação em Pedagogia; Especialização em 

Psicopedagogia; atua há 16 anos.  

P2 ● estagiária; 5º semestre de Pedagogia. 

P3 ● formação em Pedagogia; Especialização em 

Alfabetização e Letramento; atua há 5 anos. 

P4 ● estagiária; 3º semestre de Pedagogia. 

P5 ● formação em Pedagogia; Especialização em 

Alfabetização e Letramento; atua há 2 anos. 

P6 ● estagiária; 8º semestre de Pedagogia. 

P7 ● formação em Pedagogia; atua há 24 anos. 

P8 ● estagiária; 6º semestre de Pedagogia. 

P9 ● estagiária; 6º semestre de Pedagogia. 

P10 ● formação em Pedagogia; Especialização em 

Psicopedagogia, Neuropsicologia; Mestrado em 

Educação e Doutorado em curso; atua há 23 anos. 

 

Como é possível perceber, as pesquisas realizadas por Silva e Oliveira (2018) e 

Batistello (2019) indicam que os alunos têm idade entre 5 e 8 anos, com grau de TEA leve, com 
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características diferentes do transtorno. A pesquisa de Almeida não investigou os alunos, 

somente professores, por essa razão os alunos não serão contemplados nessa análise. 

No que diz respeito ao estudo de Batistello (2019), há indicativo de que, apesar de os 

alunos apresentarem médio e baixo letramento, apresentam boa linguagem corporal, expressões 

e fala, fatores que fazem a diferença na comunicação com o professor, no sentido de serem 

atendidas de forma efetiva as necessidades dos alunos.  

Após a caracterização dos sujeitos, passamos, agora, para as categorias de análise que 

foram contempladas nos três artigos pesquisados. São elas: a) formação dos professores e tempo 

de atuação; b) concepção de alfabetização e c) letramento e propostas pedagógicas. 

 

3.4 FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E TEMPO DE ATUAÇÃO 

 

Em relação às professoras, Silva e Oliveira (2018) notaram que a formação do professor 

e a sua Especialização são importantes no processo da educação especial. No caso das 

participantes da pesquisa, a “professora A” não possuía formação em Pedagogia, o que 

dificultou encontrar estratégias para trabalhar com o aluno. A “professora B” tinha formação 

em Pedagogia. 

Já, no estudo de Batistello (2019), as professoras apresentaram Graduação em 

Pedagogia, apenas uma com Especialização, sendo o tempo de atuação entre 8 a 15 anos. A 

pesquisa de Almeida (2019), por sua vez, indicou que, das 10 entrevistadas, 5 eram professoras 

com formação em Pedagogia e 5 eram estagiárias, cursando a partir do 3º semestre de 

Pedagogia. Em relação ao tempo de atuação das professoras, tinham entre 2 a 24 anos. E, no 

tocante aos estudos de pós-graduação, quatro professoras tinham Especialização na área da 

educação.  

Em se tratando da formação, Michels (2006) considera a relevância dessa prática para 

professores do ensino regular e da educação especial, alegando que todos deveriam ter formação 

continuada para evitar conflitos de discriminação na docência, ou seja, existir professores de 

uns e de outros, mas que todos possam trabalhar tanto com as crianças especiais, quanto com 

as demais da turma. O autor reafirma que a educação especial deve ser trabalhada de forma 

sólida na Graduação de Pedagogia, fazendo parte do currículo de todo professor. 
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Isso vem ao encontro do que aponta Magalhães et al. (2017) sobre a problemática da 

educação brasileira no que diz respeito a não haver no quadro docente professores com 

formação continuada para educação especial, bem como professores especializados para lidar 

apenas com o aluno com TEA, o que dificulta a forma pedagógica e o desenvolvimento do 

aluno. A esse respeito, Weiler e Taborda et al. (2020) acrescentam que a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional aponta que esses indivíduos têm o direito de serem atendidos por 

professores especializados, o que ainda não ocorre nos casos das escolas pesquisadas, assim 

como na realidade da maioria das escolas conhecidas pela pesquisadora deste trabalho.   

Portanto, a educação especial necessita de atenção no que tange ao atendimento 

especializado. Sabe-se que, hoje, não são todas as escolas que possuem professores com 

formação continuada e professores especializados para atender os alunos. Algumas escolas 

contam com mais de um aluno com deficiência na mesma classe e eles precisam ser atendidos 

de forma individual e, em grupo, para descobrir a melhor forma de adaptação ao aprendizado e 

como colaborar para o seu desenvolvimento.  

 

3.5 CONCEPÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO E DE LETRAMENTO DAS PESQUISADAS 

 

Em relação à concepção de alfabetização e letramento das professoras, a pesquisa de 

Silva e Oliveira (2019) apontam que elas entendem que esses processos não acontecem da 

mesma forma, por isso buscam valorizar a individualidade de cada aluno, principalmente em 

se tratando dos alunos com TEA. Ao entender a importância da linguagem no processo de 

desenvolvimento da leitura e da escrita, as autoras definem que as vivências dos alunos, o seu 

contato e os estímulos com as letras auxiliam muito na prática do letramento e da alfabetização.  

Batistello (2019) evidenciou o uso da leitura dentro do ambiente familiar como base 

para o incentivo do letramento e da alfabetização do aluno com TEA, assim, descreve que 

conviver em um ambiente letrado pode ser fundamental no desenvolvimento do aluno, pois isso 

considera a formação dos pais e o uso de materiais didáticos na prática da leitura dentro de casa. 

Para as professoras, alfabetização e letramento são sinônimos de prazer, de conhecimento e de 

informação, em que se percebe a relevância de ambos na vida de qualquer indivíduo.  
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Almeida (2019) realizou sua pesquisa com quatro professoras da sala regular, sala de 

recursos multifuncionais e cinco estagiárias que trabalhavam com alunos com TEA. No estudo, 

a autora questionou a concepção de alfabetização para cada uma delas; sendo que, para duas 

das quatro professoras, a alfabetização é o espelho do letramento, havendo uma fragilidade na 

explicação do conceito de alfabetização. Apenas uma professora falou sobre a leitura oral e a 

escrita, bem como citou a alfabetização na matemática, no entanto, não apresentou o professor 

como mediador desse processo. As estagiárias se apresentaram confusas ao lidar com esse 

conceito, apenas descreveram que aluno alfabetizado é aquele que sabe ler e escrever, no 

entanto, citaram a mediação do professor como processo fundamental.  

 Quanto aos métodos de alfabetização da criança com TEA, apenas uma professora 

respondeu que a escola utilizava o método fônico, começando com as vogais, encontros 

vocálicos, famílias silábicas, formação de palavras, até chegar ao texto em si. Outras 

professoras responderam que somente ensinam a sílaba; falam, o aluno escuta e depois ele tenta 

falar, para, assim, aprender a formar palavras (ALMEIDA, 2019). 

 A adaptação do planejamento escolar e do processo pedagógico para atender as 

necessidades dos alunos com TEA é essencial, isso porque insere o aluno na realidade escolar 

dos demais. Por isso, de acordo com Barreto (2021), o planejamento deve ser feito para entender 

as adaptações dos objetivos, dos conteúdos, do ambiente, de materiais para que o ensino seja 

eficaz e auxilie o aluno no seu desenvolvimento como um todo. Com isso, a alfabetização dos 

alunos com TEA exige que o professor, além de planejamento, conheça novas técnicas de 

ensino e aprendizagem, a fim de torná-los letrados e prontos para conviver em sociedade.  

 As professoras pesquisadas por Almeida (2019) evidenciaram que as estagiárias 

adaptam as atividades da sala para os alunos com TEA, bem como falam da sala de recursos 

onde encontram atividades diferentes quando os alunos não estão lidando bem com as 

apresentadas. Essa sala é usada mais pelas estagiárias do que pelas professoras, ainda que a 

parte da alfabetização ficasse pouco assistida pela professora da sala regular. Existe uma 

professora responsável por essa sala de recursos, que informa na pesquisa que não existe um 

planejamento de conteúdo para os alunos com TEA, sendo que a prática acontece no sentido de 

haver uma busca junto com as estagiárias para estimular o vocabulário, o conhecimento de 

mundo e a relação das palavras que aprendem com a funcionalidade da leitura.  
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É importante lembrar, conforme sinaliza Almeida (2015), que a linguagem e a escrita 

são as formas de comunicação que estão relacionadas à ZDP3, como a leitura, em que são 

construídos mentalmente os objetos desconhecidos. Esse processo é diferente para os alunos 

com TEA, uma vez que esses alunos, na maioria das vezes, não têm essa compreensão do 

mundo, por isso é necessário trabalhar a ZDP nesses alunos como metodologia para a 

alfabetização e o letramento. 

 

3.6 PROPOSTAS PEDAGÓGICAS UTILIZADAS NA ALFABETIZAÇÃO E NO 

LETRAMENTO  

 

No que diz respeito às propostas pedagógicas dos alunos com TEA, o estudo de Silva 

e Oliveira (2018) revelou que as professoras mencionaram utilizar propostas como cantigas, 

livros, xérox. No entanto, a “professora B” apresentou maior diversidade de atividades, como 

permitir que o aluno leve um livro para casa e depois compartilhe com a sala o conteúdo lido, 

o que lhe permite trabalhar a interação com os colegas.  

Já, na pesquisa de Batistello (2019), as professoras alegaram que têm o hábito de ler e 

de contar história, porém não fazem registro das atividades. Além disso, relataram também que 

têm o hábito de (re)contar histórias, o que faz parte das atividades de letramento emergente. 

No estudo de Almeida (2019), por sua vez, as professoras e as estagiárias não 

apresentaram nenhum conhecimento sobre métodos de alfabetização para crianças com TEA. 

Descrevem que fazem a utilização do método fônico para todos, sem atendimento 

especializado, ou seja, ensinam as vogais, encontros vocálicos, famílias silábicas, formação de 

palavras e, assim, vão crescendo até chegar à leitura. Dessa forma, não fazem atendimento 

individualizado com os alunos com TEA, nem criam práticas pedagógicas para atendê-los.  

Manter contato visual com o aluno e estimular sua comunicação por meio de 

brincadeiras e linguagens simples é importante, bem como usufruir de recursos tais como 

computador, músicas e livros. O aluno sempre vai mostrar aquilo pelo que se interessa mais, 

                                                           
3 A ZPD é a Zona Proximal de Desenvolvimento criada por Vygotsky; o filósofo define que a ZPD influencia a 

prática educacional, uma vez que ela traz a ideia de autonomia da criança a partir daquilo que ela aprende com 

alguém e posteriormente começa a fazer sozinha. Assim, a criança evolui na medida que recebe novos desafios e 

vai além daquilo que já sabe (PAGANOTTI, 2011).  
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por isso o professor deve prestar atenção nas suas reações e trabalhar para a melhora de seu 

desenvolvimento, o que efetiva sua alfabetização. Os alunos com TEA costumam aprender 

melhor com o uso do computador, pelas animações, pelos efeitos especiais e pelo som. Então, 

o objeto de aprendizagem é um importante recurso pedagógico que ajuda no processo de 

alfabetização (ALMEIDA, 2015). 

 Segundo Magalhães et al. (2017), a escola, como espaço inclusivo, deve fazer o uso de 

propostas pedagógicas que auxiliem na alfabetização de alunos com TEA; a partir delas, suas 

particularidades são notadas e trabalhadas com base em habilidades e dificuldades. Nesse 

sentido se percebe a importância, na escola, da inclusão do aluno com necessidades especiais 

no ensino regular.  

Somado a isso, para o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com TEA, de acordo 

com Oliveira et al. (2019), os materiais lúdicos e didáticos são uma importante ferramenta para 

aprendizagem e desenvolvimento dos alunos com TEA. Jogos e brincadeiras ajudam a 

compreender o mundo por meio do lúdico, favorecendo as reações afetivas, cognitivas, sociais, 

morais, culturais e linguísticas, extremamente importantes de serem trabalhadas com crianças 

que possuem TEA. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

 O Transtorno do Espectro Autista – TEA é um tema relativamente atual e que vem 

crescendo no ambiente escolar e nas salas de ensino regular. É certo que o aluno que possui 

TEA necessita de atendimento especializado e de propostas voltadas à melhora do seu 

desenvolvimento como um todo. 

 Com essa pesquisa, é visto que há uma carência significativa ao se tratar de professores 

especializados para atender esses alunos nas salas regulares, o que denota a importância da 

formação continuada de professores os quais atuem com alunos com TEA. Outra questão a ser 

observada é o fato de que esse transtorno comportamental é diferente em cada aluno, tendo 

características e graus distintos. 

 É relevante destacar que a concepção de alfabetização muda a forma de ensinar. Aqueles 

professores que entendem a alfabetização além do ler e do escrever conseguem encontrar 
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métodos mais eficazes de ensino para alunos com TEA. Assim, as práticas pedagógicas se 

tornam essenciais na efetivação do aprendizado, de modo que elas consideram toda a 

particularidade do aluno, evidenciando suas habilidades e melhorando suas dificuldades. 

Entre as práticas pedagógicas mais utilizadas pelas professoras, destaca-se o uso do 

computador, uma vez que se torna uma ferramenta atrativa e tecnológica que permite 

desenvolver o aluno. Assim, para prender a atenção de um aluno com TEA, são necessárias 

estratégias de acordo com aquilo por que eles mais se interessam. Como a maioria gosta de 

formas e de gráficos, o computador é um grande aliado ao apresentar programas e softwares 

que aguçam a curiosidade desses alunos, auxiliando na sua aprendizagem.  

 Portanto, vê-se que existem muitos espaços a serem preenchidos ao falar em educação 

para crianças com TEA; espaços esses que fazem diferença na efetivação do aprendizado e do 

desenvolvimento. Por isso, aponta-se a formação continuada como primeiro ponto a ser 

trabalhado, incluindo a melhora nas práticas pedagógicas e no atendimento individualizado do 

aluno.  
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